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	MUNICIPIO DE NOVA SANTA RITA 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SANTA RITA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO RS 


	INTERESSADO


DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela Prefeita do Município de Nova Santa Rita em face do art. 94 da Lei Municipal nº088, promulgada pelo Prefeito em 03 de dezembro de 1993, que assim dispõe: 

Art. 94 - Os funcionários, ocupantes de cargo de provimento efetivo, perceberão adicionais de quinze por cento (15%) e vinte e cinco por cento (25%) sobre o vencimento básico do cargo, acrescidos dos avanços, a partir da data em que completarem respectivamente quinze (15) e vinte e cinco (25) anos de serviço público, contados na forma estabelecidos nos parágrafos deste artigo.

§ 1º - O adicional de quinze (15%) por cento cessará uma vez concedido o de vinte e cinco (25%) por cento.

§ 2º - Além do serviço prestado ao Município, salvo o prescrito no parágrafo 5º, somente será computado o tempo de serviço público estranho ao Município, isto é, o prestado a União, aos Estados e outros Municípios, incluindo o de suas autarquias, até o máximo de:

a – três (03) anos para o adicional de quinze por cento (15%);

b – cinco (05) anos para o adicional de vinte e cinco (25%) por cento.

§ 3º - Compreende-se como serviço prestado ao Município para fins previstos neste artigo, o serviço anteriormente prestado sob qualquer vínculo empregatício.

§ 4º - Computar-se-á integralmente o tempo de serviço prestado às Forças Armadas e Auxiliares do País, e em dobro o tempo correspondente à operação de Guerra, de que o servidor tenha efetivamente participado, desde que as somas destas parcelas com o quinto (5º) de serviço ao que se refere o § 2º, não ultrapasse a metade do tempo de serviço prestado ao Município.

§ 5º - Nos casos de acumulação remunerada, será considerado, separadamente, o tempo de serviço prestado em cada cargo.

§ 6º - Compreende-se, ainda, como serviço prestado ao Município, para os mesmos fins, o anteriormente prestado pelo funcionário que haja deixado o serviço municipal e nele reingressado.

Alega a requerente que a redação do artigo conduz ao reconhecimento de incidência de uma vantagem sobre outra, o que afronta o art. 37, XIV, da CF/88. Diz que a norma constitucional é de observância obrigatória pelos Estados e Municípios, nos termos dos artigos 25 e 29 da Constituição Federal e artigo 8º da Constituição Estadual, impedindo o cômputo de vantagens sobre vantagens. Aponta que a Emenda Constitucional nº19/98 ampliou o campo de vedação do inciso XIV do art. 37. Colaciona jurisprudência do STF e do TJRS proibindo o “efeito cascata”. Defende ser plenamente cabível a declaração da inconstitucionalidade do art. 94 da Lei Municipal nº088/1993 do Município de Nova Santa Rita. Postula a suspensão liminar para que se evite o risco de que sejam ultimados pagamentos indevidos. 
Com a inicial, foram acostados documentos (fls. 9-84v).  

É o relatório. 

Esta Corte consolidou o entendimento acerca da possibilidade de suspensão imediata da eficácia de ato normativo questionado em ação direta de inconstitucionalidade, até o julgamento final da ação, quando evidenciados os pressupostos do “fumus boni juris” e do “periculum in mora”.

 Na hipótese, não verifico o “periculum in mora”, tendo em vista que a norma é de dezembro de 1993, razão pela qual mantenho a vigência e a eficácia do art. 94 da Lei Municipal nº088/93, até o julgamento colegiado que se procederá, nos termos do artigo 213, §§ 2º e 3º do RITJRS
.
Notifique-se a autoridade responsável pelo ato impugnado, para, no prazo de trinta (30) dias, prestar as informações entendidas como necessárias.

Cite-se o Procurador-Geral do Estado para se manifestar no prazo de 40 (quarenta) dias.

Após, abra-se vista dos autos ao Procurador-Geral de Justiça para, no prazo de 15 (quinze) dias emitir parecer.

Intimem-se. Cumpra-se.
Porto Alegre, 22 de fevereiro de 2016.

Des. Gelson Rolim Stocker,

Relator.







� Art. 213. Se houver pedido de medida cautelar para suspensão liminar do ato impugnado, presente relevante interesse de ordem pública, o Relator poderá submeter a matéria a julgamento na primeira sessão seguinte do Órgão Especial, dispensada a publicação de pauta.


§ 2° Decidido o pedido liminar ou na ausência deste, o Relator determinará a notificação da(s) autoridade(s) responsável(eis) pelo ato impugnado, a fim de que, no prazo de trinta (30) dias, apresente(m) as informações entendidas necessárias, bem como ordenará a citação, com prazo de quarenta (40) dias, considerando já o privilégio previsto no art. 188 do CPC, do Procurador-Geral do Estado.


§ 3° Decorridos os prazos previstos no parágrafo anterior, será aberta vista ao Procurador-Geral de Justiça, pelo prazo de quinze (15) dias, para emitir parecer.
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